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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 
FISCAL. CONSULTA AO CADASTRO DE CLIENTES DO SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL - CCS. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DE 
DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE OUTROS BENS DO DEVEDOR. ACÓRDÃO 
DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, "o 
acesso às informações do CCS serve como medida que poderá subsidiar futura 
constrição, alargando a margem de pesquisa por ativos. Não se mostra razoável, 
assim, permitir a realização de medida constritiva por meio do BacenJud e negar a 
pesquisa exploratória em cadastro meramente informativo, como é o caso do CCS" 
REsp 1.938.665/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
26/10/2021, DJe de 3/11/2021.

2. Logo, é assegurado à parte exequente o direito de acesso ao Cadastro de 
Clientes do Sistema Financeiro Nacional - CCS, a fim de localizar bens que sejam 
capazes de satisfazer o crédito executado, sem que seja exigida a prova de 
exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados. 
Precedentes: REsp 1.796.854/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 14/5/2019, DJe de 12/9/2019; REsp 1.464.714/PR, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 1º/4/2019.

3. Verifica-se, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão recorrido está 
em harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto 
na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Documento eletrônico VDA36230510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 19/04/2023 00:21:44
Código de Controle do Documento: 936522ce-0fa5-4dbc-8481-a818b80a8d05



4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA36230510 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 19/04/2023 00:21:44
Código de Controle do Documento: 936522ce-0fa5-4dbc-8481-a818b80a8d05



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1886293 - SP (2020/0187926-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : DIV DESIGN INDUSTRIA E COMERCIO DE PAREDES 

DIVISORIAS LTDA
ADVOGADO : FERNANDO CESAR LOPES GONÇALES - SP196459
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : VALERIA MARTINEZ DA GAMA - SP108094

ALCIONE BENEDITA DE LIMA - SP328893
EDUARDO WALMSLEY SOARES CARNEIRO - SP300633
FABIO AUGUSTO DAHER MONTES - SP259700

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 
FISCAL. CONSULTA AO CADASTRO DE CLIENTES DO SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL - CCS. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DE 
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DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, "o 
acesso às informações do CCS serve como medida que poderá subsidiar futura 
constrição, alargando a margem de pesquisa por ativos. Não se mostra razoável, 
assim, permitir a realização de medida constritiva por meio do BacenJud e negar a 
pesquisa exploratória em cadastro meramente informativo, como é o caso do CCS" 
REsp 1.938.665/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
26/10/2021, DJe de 3/11/2021.

2. Logo, é assegurado à parte exequente o direito de acesso ao Cadastro de 
Clientes do Sistema Financeiro Nacional - CCS, a fim de localizar bens que sejam 
capazes de satisfazer o crédito executado, sem que seja exigida a prova de 
exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados. 
Precedentes: REsp 1.796.854/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 14/5/2019, DJe de 12/9/2019; REsp 1.464.714/PR, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 1º/4/2019.

3. Verifica-se, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão recorrido está 
em harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto 
na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").
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4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DIV DESIGN INDUSTRIA E 
COMERCIO DE PAREDES DIVISORIAS LTDA contra a decisão monocrática da 
relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, que negou provimento ao seu recurso 
especial nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CONSULTA AO CADASTRO DE CLIENTES DO SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL - CCS. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO 
DE DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE OUTROS BENS DO DEVEDOR. 
RECURSO DA EMPRESA NÃO PROVIDO (fl. 135).

Nas razões recursais, defende-se o indeferimento do pedido da Fazenda 
estadual de consulta ao Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional - CCS, a 
fim de resguardar o direito ao sigilo da empresa executada e de seus sócios, que nem 
sequer fazem parte do polo passivo da execução fiscal, visto que não foram esgotados 
todos os meios cabíveis de satisfação do crédito tributário.

Requer-se, desse modo, a reconsideração da decisão ora atacada ou a 
apresentação do feito à turma julgadora.

Impugnação não apresentada conforme a certidão de fl. 158.

É o relatório.

VOTO

Não obstante a irresignação da parte agravante, não foram trazidos 
argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Conforme constou às fls. 135/138, o acórdão de origem encontra apoio no 
entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "o acesso 

às informações do CCS serve como medida que poderá subsidiar futura constrição, 

alargando a margem de pesquisa por ativos. Não se mostra razoável, assim, permitir a 

realização de medida constritiva por meio do BacenJud e negar a pesquisa exploratória 

em cadastro meramente informativo, como é o caso do CCS" (REsp 1.938.665/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 
3/11/2021).
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Logo, é assegurado à parte exequente o direito de acesso ao Cadastro de 
Clientes do Sistema Financeiro Nacional - CCS, a fim de localizar bens que sejam 
capazes de satisfazer o crédito executado, sem que seja exigida a prova de 
exaurimento de vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados.  A propósito, 
citam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. CONSULTA AO 
CADASTRO DE CLIENTES DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. 
POSSIBILIDADE.

1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, manifestando-se 
sobre a tese relativa à imprescindibilidade de acesso ao Cadastro de Clientes do 
Sistema Financeiro Nacional - CCS e rejeitando-a.

2. O Superior Tribunal de Justiça, em recente julgado, reconheceu a 
legitimidade de o Fisco requerer acesso ao Cadastro de Clientes do Sistema 
Financeiro Nacional - CCS - a fim de localizar bens que sejam capazes de 
satisfazer a execução do crédito perseguido. Precedente: REsp 1464714/PR, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 1/4/2019.

3. Recurso Especial parcialmente provido. (REsp n. 1.796.854/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/5/2019, DJe de 
12/9/2019.)

 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BUSCA POR BENS 
PENHORÁVEIS A SEREM CONSTRITOS. REQUERIMENTO DO DEVEDOR 
PARA ACESSO A CADASTRO DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. CADASTRO 
DE CLIENTES DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (CCS). LEGITIMIDADE 
DO PLEITO AO JUÍZO DA EXECUÇÃO FISCAL.

1. O Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS) é um 
sistema de informações de natureza cadastral que tem por objeto os 
relacionamentos mantidos pelas instituições participantes com os seus correntistas 
ou clientes.

2. Revela-se legítimo ao Fisco, como forma de encontrar bens que sejam 
capazes de satisfazer a execução de crédito público, o requerimento ao juízo da 
execução fiscal para acesso ao Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro 
Nacional (CCS).

3. Recurso especial provido. (REsp n. 1.464.714/PR, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 1º/4/2019.)

Verifica-se, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão recorrido está 
em harmonia com a orientação do STJ sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto 
na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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